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MASCULINIDADES NEGRAS, RACISMO E SAÚDE: desigualdades históricas e perspectivas emancipatórias no enfrentamento do câncer de próstata
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Resumo
O câncer de próstata em homens negros reflete desigualdades estruturais marcadas pelo racismo institucional, exclusão social e vulnerabilidades econômicas, que dificultam o acesso ao diagnóstico precoce e ao tratamento de qualidade. Barreiras territoriais, a desconfiança no sistema de saúde e estigmas culturais ligados à masculinidade tradicional agravam essas dificuldades, resultando na procura tardia por cuidados e piores desfechos clínicos. Apesar de políticas públicas direcionadas à população negra, sua implementação é insuficiente, prejudicada pela falta de abordagem interseccional, formação profissional inadequada e concentração dos serviços em centros urbanos, o que marginaliza populações periféricas e rurais. Para superar esses desafios, é necessário fortalecer estratégias que considerem as especificidades culturais e territoriais dos homens negros, ampliar redes comunitárias e incluir profissionais negros nas equipes de saúde. Ressignificar as narrativas sobre masculinidade e promover o autocuidado como resistência são fundamentais para garantir justiça social e equidade no cuidado oncológico.
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Abstract
Prostate cancer in Black men reflects structural inequalities marked by institutional racism, social exclusion, and economic vulnerabilities that hinder access to early diagnosis and quality treatment. Territorial barriers, distrust of the health system, and cultural stigmas linked to traditional masculinity worsen these difficulties, leading to delayed care and poorer clinical outcomes. Despite public policies aimed at the Black population, their implementation is insufficient, hampered by the lack of an intersectional approach, inadequate professional training, and the concentration of services in urban centers, marginalizing peripheral and rural populations. To overcome these challenges, it is necessary to strengthen strategies that consider the cultural and territorial specificities of Black men, expand community networks, and include Black professionals in healthcare teams. Reshaping narratives about masculinity and promoting self-care as an act of resistance are essential to ensure social justice and equity in oncological care.
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1	INTRODUÇÃO
         O câncer de próstata configura-se como uma das neoplasias malignas mais prevalentes entre os homens, representando uma importante carga de morbidade e mortalidade no contexto brasileiro. Embora os avanços tecnológicos e os protocolos clínicos apontem para a eficácia da detecção precoce e do início oportuno do tratamento como fatores determinantes para a melhora do prognóstico (INCA, 2023), esse ideal de cuidado nem sempre é alcançável para todos de forma equitativa. É evidente que marcadores sociais como raça, classe e território condicionam o acesso a esses recursos, aprofundando desigualdades históricas e revelando um padrão seletivo de quem vive e quem morre diante dessa doença.
      No Brasil, as estimativas do INCA apontam que cerca de 239 mil homens poderão ser diagnosticados com algum tipo de câncer por ano entre 2023 e 2025. Dentre esses, o câncer de próstata se destaca como o mais incidente, representando aproximadamente 30% dos casos entre os homens. Para o mesmo período, projeta-se um total de 71.730 novos casos de câncer de próstata no país, o que corresponde a uma taxa de 67,86 casos por 100 mil homens (INCA, 2023).

      No Estados Unidos, os homens negros apresentam uma taxa de mortalidade por câncer de próstata duas vezes maior e uma incidência 60% superior à dos homens brancos. Essas disparidades não ocorrem de forma uniforme: variam conforme o território, sendo mais acentuadas nos estados do sudeste do país, onde os determinantes sociais da saúde são marcados por desigualdades históricas. Em escala global, observa-se um padrão semelhante: as maiores taxas de mortalidade
por câncer de próstata concentram-se em regiões de baixa renda com ampla presença de homens de ascendência africana, como o Brasil, o Caribe e a África Subsaariana.
      O adoecimento e a morte por câncer de próstata entre homens negros refletem as desigualdades sociais, o racismo estrutural e a exclusão histórica dessa população dos sistemas de proteção social. Diante desse cenário, este trabalho tem como objetivo, sob uma perspectiva interseccional, analisar como o racismo e as desigualdades sociais impactam o acesso ao diagnóstico e tratamento do câncer de próstata em homens negros, destacando as lacunas nas políticas públicas e os desafios às masculinidades negras no cuidado oncológico.       
       A perspectiva teórico-metodológica adotada nesta pesquisa está fundamentada na abordagem crítica, com ênfase na compreensão das determinantes sociais da saúde e nas desigualdades estruturais que impactam a população negra. Optou-se pela revisão narrativa da literatura, conforme orientações metodológicas de Mendes, Silveira e Galvão (2008), por permitir a articulação entre produção científica diversa, tanto qualitativa quanto quantitativa e a construção de uma análise crítica acerca do adoecimento de homens negros frente ao câncer de próstata.

       A questão norteadora da pesquisa foi: “Como as desigualdades sociais são fatores determinantes para o crescimento do câncer de próstata em homens negros?”, alinhada à perspectiva interseccional e à crítica ao racismo estrutural como elemento central na organização social e nas políticas públicas de saúde. A busca inicial na base de dados PubMed resultou em 1.369 publicações. Após a aplicação dos filtros, 388 artigos foram considerados elegíveis para análise.
       A estratégia de busca utilizou os descritores em inglês: "Raça", "Saúde", "Homens Negros" e "Câncer de Próstata". Esses termos foram escolhidos por refletirem os marcadores sociais analisados nesta revisão, considerando as articulações entre racismo, gênero, classe e acesso à saúde. Os resultados extraídos foram organizados em uma matriz de análise, com foco nos principais achados, abordagens metodológicas e lacunas de conhecimento, possibilitando uma compreensão ampliada do fenômeno e contribuindo para a reflexão crítica sobre o cuidado em saúde de homens negros no contexto das desigualdades estruturais.
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2	DESIGUALDADES RACIAIS NO ACESSO À SAÚDE: ENTRE O DIREITO E A NEGLIGÊNCIA ESTRUTURAL
O direito universal à saúde consagrado pela Constituição Federal Brasileira (Artigo 196), caracteriza que todos os cidadãos, independentemente da classe social, situação econômica ou qualquer outra condição, têm o direito assegurado pelo estado e acesso amplo e igualitário aos serviços e ações de saúde por meio de políticas públicas e da organização do Sistema Único de Saúde (SUS). Sendo o SUS um sistema público apresentado de forma gratuita que oferece atendimento em diversas áreas da saúde, seja ela de baixa até a alta complexibilidade (Brasil, 1988).
No entanto, esse direito não é plenamente garantido em todas as esferas da sociedade devido à presença do racismo institucional, à negligência estrutural e às profundas desigualdades sociais, que atuam como barreiras ao acesso equitativo à saúde. Homens negros são desproporcionalmente afetados pelo câncer de próstata, apresentando taxas de mortalidade superiores às dos homens brancos, um cenário que reflete o descaso histórico e estrutural com a saúde da população negra (Souza et al., 2024).
 Esse quadro é agravado pelo racismo institucional, que se manifesta em diversas formas, incluindo fatores culturais como a desconfiança generalizada no sistema de saúde, a comunicação precária entre médico e paciente, a falta de informação adequada sobre o câncer de próstata e suas opções de tratamento, o medo do diagnóstico e o estigma social associado à doença (Lillard et al., 2022).
Diversos homens costumam postergar os cuidados com a própria saúde, muitas vezes por não reconhecerem sua vulnerabilidade. Tal comportamento está fortemente atrelado aos padrões sociais que moldam a masculinidade, os quais valorizam atributos como força, resistência e invencibilidade. Em decorrência disso, a procura por serviços de saúde tende a acontecer apenas quando os sintomas se agravam ou quando a doença já está em estágio avançado (Barros, 2018; Burrilea, 2018).
Frequentemente, o primeiro contato desses homens com o sistema de saúde se dá em serviços de média ou alta complexidade, como hospitais e unidades especializadas, em vez da atenção primária. Essa busca tardia está relacionada não apenas à percepção equivocada de invulnerabilidade, mas também aos estigmas e barreiras socioculturais que envolvem a saúde do homem negro. Entre esses fatores, destacam-se o medo do julgamento, a desconfiança nas instituições públicas, o racismo institucional e a falta de políticas de saúde que considerem suas especificidades (Guedes et al., 2022).
Apesar do direito universal à saúde garantido pela Constituição, homens negros enfrentam barreiras significativas para seu acesso efetivo devido ao racismo institucional, desigualdades sociais e estigmas culturais. A construção social da masculinidade contribui para a busca tardia por atendimento, agravando doenças como o câncer de próstata. Para avançar, é fundamental implementar políticas de saúde inclusivas, que reconheçam as especificidades dessa população e combatam o racismo estrutural, garantindo um cuidado mais equitativo e eficaz.


2.1	O Cuidado em Saúde no Câncer de Próstata entre Homens Negros: Reflexões sobre Acesso e Vulnerabilidades
Os estereótipos racistas construídos em torno das populações negras, desde o processo de colonização, configuram-se como instrumentos simbólicos que sustentam e viabilizam a materialização do poder, historicamente exercido para subjugação e controle desses corpos por meio do racismo científico. Nesse cenário, o racismo institucional assume a função de regular, ordenar, controlar, coagir e restringir a circulação e a plena participação da população negra na sociedade, operando como uma tecnologia do biopoder (Anunciação et al., 2022). 
  O acesso aos serviços de saúde constitui um direito fundamental assegurado pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990), entretanto, a garantia desse direito ainda apresenta lacunas importantes no que tange a grupos historicamente vulnerabilizados, como é o caso da população negra, especialmente os homens negros.
Torna-se evidente a limitação no acesso ao tratamento do câncer de próstata, bem como os atrasos significativos entre o diagnóstico e o início do tratamento enfrentados pelos homens negros. Esses indivíduos apresentam níveis consideravelmente mais elevados de desconfiança em relação ao sistema de saúde quando comparados a outros grupos raciais, fato que está associado ao receio de que o rastreamento da doença seja inadequado e de que os resultados dos exames possam ser utilizados de maneira indevida (Williams et al., 2013).
Essa desconfiança está vinculada a percepções negativas mais intensas e ao temor dos resultados diagnósticos. Como consequência, homens negros sintomáticos demonstram menor probabilidade de buscar avaliação médica e aconselhamento profissional relacionados ao câncer de próstata (Tipre et al., 2023).
A localização geográfica exerce um papel crucial na limitação do acesso ao cuidado em saúde entre homens negros, especialmente aqueles residentes em áreas rurais ou periferias urbanas. A distância significativa até os centros de referência e serviços especializados dificulta o deslocamento regular para consultas, exames e tratamentos necessários, o que prejudica o acompanhamento contínuo e a detecção precoce de doenças como o câncer de próstata (Rocha et al., 2025).      
[bookmark: _Hlk201062946]           Além disso, a escassez de recursos locais, incluindo unidades básicas de saúde mal equipadas e a falta de profissionais capacitados, agrava ainda mais essa situação. A dificuldade de transporte, muitas vezes associada à baixa renda e à precariedade da infraestrutura de mobilidade nessas regiões, reforça as barreiras ao acesso (Andrade et al., 2019). Essas limitações geográficas contribuem para a desigualdade no cuidado oncológico, agravando os desfechos clínicos e elevando a mortalidade em pacientes residentes em áreas rurais.
[bookmark: _Hlk201062804]      Como resultado, homens negros que vivem nessas localidades enfrentam um risco maior de diagnóstico tardio, tratamento inadequado e piores desfechos clínicos, perpetuando as desigualdades no sistema de saúde e impactando negativamente sua qualidade de vida e sobrevivência (Silva et al., 2020).
      Em suma, o acesso ao diagnóstico e tratamento do câncer de próstata entre homens negros é profundamente comprometido por uma confluência de fatores que incluem a desconfiança no sistema de saúde, enraizada em experiências históricas de racismo e discriminação, bem como barreiras geográficas e socioeconômicas que dificultam o acesso a serviços especializados. A distância dos centros de referência, a falta de recursos locais e a precariedade do transporte, somadas às desigualdades estruturais, resultam em diagnósticos tardios e tratamentos inadequados, agravando os desfechos clínicos e elevando a mortalidade nessa população. 

3 POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE E A PROMOÇÃO DO CUIDADO ONCOLÓGICO ENTRE HOMENS NEGROS
        No campo das políticas públicas de saúde, é possível identificar diretrizes importantes voltadas à promoção do cuidado oncológico e da equidade, como a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem (PNAISH), a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN) e a Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer (PNPCC). Entretanto, quando observamos sua implementação na prática, percebemos que essas políticas enfrentam inúmeros desafios que comprometem sua efetividade, sobretudo para a população negra.
A PNAISH, embora proponha ampliar o acesso dos homens aos serviços de saúde, apresenta uma perspectiva limitada que privilegia o homem trabalhador heterossexual, deixando de considerar as intersecções de raça, classe, gênero e território. Essa abordagem reduz a complexidade das experiências dos homens negros, naturalizando sua resistência ao cuidado sem investigar os impactos do racismo institucional que os afasta dos serviços de saúde. Assim, a política não dialoga com a realidade vivida por esses sujeitos, marcada por violência, pobreza e exclusão social (Leal; Figueiredo; Nogueira-da-silva, 2012).
Além disso, a Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer enfrenta limitações significativas, sobretudo em relação ao acesso da população negra. Os serviços oncológicos estão concentrados em centros urbanos, dificultando o acesso de homens negros que vivem em áreas periféricas ou rurais. A subnotificação dos dados raciais nos registros oncológicos prejudica o planejamento de ações específicas e reforça a invisibilidade da população negra. A predominância de uma lógica biomédica, que ignora os contextos sociais, culturais e econômicos que permeiam o adoecimento, contribui para o agravamento das desigualdades no diagnóstico e tratamento do câncer de próstata entre homens negros (Kligerman, 2002).
Além dessas políticas, a Lei nº 12.732/2012, conhecida como “Lei dos 60 Dias”, determina que o tratamento de pacientes com câncer no SUS seja iniciado em até 60 dias após a confirmação do diagnóstico. Embora represente um avanço jurídico no enfrentamento das desigualdades em saúde, sua efetivação esbarra em barreiras históricas e estruturais. Homens negros, especialmente os que vivem em regiões periféricas ou rurais, frequentemente não conseguem acessar o tratamento dentro do prazo legal devido à concentração dos serviços em centros urbanos, à falta de regulação eficiente e à invisibilidade nos registros de raça/cor. Assim, mesmo com um marco legal que visa garantir celeridade no cuidado oncológico, persistem desigualdades que colocam em risco o direito à saúde da população negra (Lombardo, Mariela Santos; Popim, Regina Célia, 2020).
[bookmark: _Hlk201063848]Portanto, é evidente que, apesar da existência de políticas públicas com diretrizes importantes, sua eficácia é comprometida pela falta de um compromisso real com a equidade racial. O racismo institucional, aliado à fragilidade na implementação local e à invisibilização da população negra nos dados oficiais, mantém as desigualdades no acesso ao cuidado oncológico. Frente a esse cenário deve-se assumir uma atuação ética e política, denunciando o racismo estrutural e defendendo os direitos sociais da população negra, buscando articular práticas que promovam a justiça social e a efetividade das políticas públicas.

3.1 Estratégias de promoção do acesso e adesão ao cuidado oncológico para homens negros
A garantia do acesso e da adesão ao cuidado oncológico para homens negros passa, necessariamente, pelo reconhecimento de que o racismo estrutural é uma barreira concreta dentro do sistema de saúde brasileiro. Esses homens, historicamente marginalizados, enfrentam maiores dificuldades para obter diagnóstico precoce e tratamento adequado, o que se deve, em grande parte, ao racismo institucional, à ausência de políticas públicas específicas e à invisibilidade dessa população nas ações em saúde (Tipre et al., 2023).
Diante disso, não basta ampliar a oferta de serviços; é preciso repensar como esses serviços são organizados e como se comunicam com a população negra. Muitas vezes, a linguagem técnica e distante impede o acolhimento e afasta o usuário. Portanto, as estratégias de cuidado devem considerar o território, a cultura e as vivências dos homens negros. A educação popular em saúde torna-se, nesse cenário, uma aliada potente, pois valoriza o diálogo, o saber comunitário e a construção compartilhada do cuidado (Rizzo et al., 2019).
Além disso, torna-se essencial fortalecer as redes comunitárias já existentes, como movimentos sociais, coletivos negros, terreiros e grupos culturais. Essas redes produzem cuidado de forma cotidiana e podem contribuir ativamente para estratégias mais eficazes. Da mesma forma, a presença de profissionais negros nas equipes de saúde fortalece os vínculos e ajuda a combater a desconfiança em relação às instituições públicas (Chinegwundoh et al., 2021).
Outro ponto crítico é a necessidade de desconstruir modelos de masculinidade que desestimulam o autocuidado. A ideia de que “homem de verdade não adoece” reforça o afastamento dos serviços de saúde. Por isso, é urgente promover novas narrativas que reconheçam o cuidado como ato de resistência, autoconsciência e preservação da vida (Bamidele O et al., 2024).
Por fim, nenhuma política será realmente eficaz sem a produção e o uso de dados com recorte étnico-racial, bem como sem a ampliação da participação popular. Garantir que homens negros tenham voz ativa nas decisões em saúde é fundamental para transformar a realidade. Assim, a efetivação do cuidado oncológico para homens negros não deve ser vista apenas como um desafio técnico, mas como uma urgência ética, política e social. É preciso romper com estruturas excludentes, enfrentar o racismo institucional e construir práticas de saúde que valorizem, respeitem e protejam a vida negra.

4   CONCLUSÃO
        O câncer de próstata em homens negros deve ser analisado dentro das desigualdades estruturais, especialmente o racismo institucional e a exclusão social. Essas barreiras dificultam o acesso ao diagnóstico precoce e ao tratamento, agravando os desfechos clínicos. Fatores como a distância dos centros de saúde, condições socioeconômicas precárias, desconfiança no sistema de saúde e padrões culturais ligados à masculinidade tradicional afastam essa população dos cuidados preventivos. Apesar da existência de políticas públicas, sua efetividade é limitada por falhas na implementação, falta de abordagem interseccional e escassez de dados étnico-raciais. Para promover um cuidado mais justo e eficiente, é essencial considerar as especificidades dos homens negros, fortalecer ações comunitárias, transformar narrativas sobre masculinidade e ampliar a representatividade negra nas decisões em saúde. O enfrentamento do racismo estrutural deve ser central para garantir o direito à saúde dessa população e promover um sistema mais inclusivo e equitativo.
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